FUNCIONARIO PUBLICO — ACUMULACAO REMUNERADA

— A acumulacdo permitida, ainda que decorrente do
texto constitucional transitério, é restrita a dois cargos

publicos.

— Interpretacio do art. 24 do Ato das Disposigoes
Constitucionais Transitérias.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVICO PUBLICO
Processo n°* 2.469-58

1

O Doutor Dioclécio Dantas de Aratjo
recorre de decisio do Senhor Diretor
Geral déste Departamento que, aprovan-
do parecer da Comissio de Acumulagéo
de Cargos, instituida pelo art. 15 do
Decreto n° 35.956, de 2 de agosto de
1954, considerou ilicito o actmulo de
trés cargos pablicos, sendo dois de ma-
gistério federal superior (cltedra de

Anatomia da Faculdade Fluminense de
Medicina — Cursos de Medicina e Odon-
tologia) e um de Médico da Prefeitura
do Distrito Federal, em que foi aprovei-
tado na forma do art. 24 do Ato das
Disposigdes Constitucionais Transit6-
rias.

2. Pretende o recorrente que a de-
cisio impugnada ndo tem o benepld-
cito dos nossos tribunais, conforme
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precedentes que cita, segundo os quais
a acumulacgdo decorrente do disposto
no art. 24 das Disposicdes Transitérias
da Constitui¢cdo de 1946 nfo se cinge as
normas do art. 185 da nossa Lei Maior.

3. Apreciando o recurso, mantém a
comissdo especial acima mencionada o
seu ponto de vista anterior, solicitan-
do, no entanto, meu parecer sbbre a
matéria.

II

4. As manifestagdes do Poder Ju-
diciario quanto & insubordinagido do
art. 24 do Ato das Disposi¢des Consti-
tucionais Transitérias ao art. 185 da
Constituicio Federal tém apenas o sen-
tido de que a acumulacdo néo se rege
pelas condi¢des estatuidas no texto per-
manente, no que concerne a natureza
dos cargos acumuldveis. Ndo significa,
entretanto, que, por férca do citade
dispositivo transitério, se pudesse acu-
mular ilimitado ntimero de cargos pu-
blicos.

5. DPelos textos permanentes, a
acumulacido s6 é possivel de um cargo
de magistério superior ou secundario
com outro de juiz (art. 96, n® I) ou de
dois cargos de magistério, ou, ainda, de
um de magistério com outro técnico ou
cientifico, sujeita a acumulagivu, nos
dois Gltimos casos, & existéncia de cor-
relacdo de matéria e compatibilidade de
horario (art. 185).

6. No que concerne a disposicio
transitéria (art. 24), ndo h4 exigéncia
quanto 3 imprescindibilidade de que um
dos cargos seja de magistério, podendo
ambos serem técnicos ou cientificos,
sem que haja mesmo correlacio de ma-
térias. Esta a diferenga entre os pre-
ceitos permanentes e o transitério,

7. Mas é evidente que o nlimero de
cargos acumuldveis. seja em decorrén-
cia do texto permanente, seja em vir-
tude do transitério, estd limitado ao
numero de dois.

8. A norma do art. 24 das Disposi-
cdes Transitérias de 1946 teve intuito
separatério de direito, com o objetivo
de restaurar a situacdo anterior, sob a
égide da Constituicdo de 1934 que, de
modo semelhante ao texto permanente
da Constituicdo atual permita acumu-
lagdes nas condicdes expressas no seu
art. 172, restritas, todavia, a dois
cargos.

9. O recorrente se refere a prece-
dentes judiciadrios que teriam acolhido
a tese que defende. Trata-se de equil-
voco evidente, pois os casos que mens
ciona ndo acolhem o acimulo de trés
cargos publicos por um mesmo titular,
mas o principio de que a acumulacio
por forga Ao art. 24 das Disposicdes
Constitucionais Transitérias nao esta-
ria sujeita & exigéncia de ser um dos
cargos de magistério e que entre &sses
cargos haja correlagio de matérias.
E ponto pacifico essa interpretagao,
que, em nada, auxilia a pretensio do
recorrente,

10. Demais disso, ainda que houves-
se manifestacdo jurisdicional tdo esdrG-
xula, seria caso isolado, que nido com-
pelinna a administracio a adot4-la, sa-
bido que as decisGes jurisdicionais séo
casuisticas, s6 obrigando as partes em
litigio, pois que a jurisprudéncia judi-
cial, como tenho acentuado em vArias
opurtumidades e constitui a communis
opinio, s6 se al¢ga a condicdo de fonte
de direito quando iterativa sem possi-
bilidades de alteragdo, o que nio ser:a
0o caso,

11. Em conseqiiéncia, sou pelo nio
provimznto do recurso ora manifes-
tado, devendo o recorrente exercer o di-
reito de opgdo, na forma da legislacio
vigente.

E o meu parecer. S. M. J.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1959. — Clenicio da S#va Duarte, Con-
sultor Juridico.

De acérdo. — 7-1-60. — Jodo Gui-
lherme de Aragdo, Diretor Geral.





